
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2200584 - SP (2025/0070374-9)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : HERMAM SILVA DOS PASSOS
ADVOGADOS : MICHELE PALAZAN PENTEADO BERTI - SP280055

ROSELI BEZERRA BASILIO DE SOUZA - SP276240
AGRAVADO : AZUL LINHAS AEREAS BRASILEIRAS S.A
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
AGRAVADO : MM TURISMO & VIAGENS S.A EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : EUGENIO COSTA FERREIRA DE MELO - MG103082

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM PEDIDO DE REPARAÇÃO
DE DANOS MORAIS. AGÊNCIA DE TURISMO E COMPANHIA
AÉREA. CANCELAMENTO DE VOO. INEXISTÊNCIA DE
SOLIDARIEDADE NO CASO CONCRETO. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.  
1. Esta Corte Superior entende ser objetiva a responsabilidade do fornecedor
no caso de defeito na prestação do serviço, desde que demonstrado o nexo
causal entre o defeito do serviço e o acidente de consumo ou o fato do
serviço, ressalvadas as hipóteses de culpa exclusiva do consumidor ou de
causas excludentes de responsabilidade genérica, como força maior ou caso
fortuito externo. 
2. É solidária a responsabilidade objetiva entre os fornecedores participantes e
favorecidos na mesma cadeia de fornecimento de produtos ou serviços.
Incidência da Súmula 83/STJ. 
3. No caso dos autos, a Corte de origem, analisando o acervo fático-probatório
dos autos, concluiu que a companhia aérea responsável por operar o voo
comercializado não participou do negócio firmado com o autor, uma vez que
o pagamento foi direcionado à própria agência de turismo, a quem cabia
realizar a compra junto à companhia aérea pelo preço que ofertou ao
consumidor. 
4. A modificação de tal entendimento lançado no v. acórdão recorrido
demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é
inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste
Pretório.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do03/06/2025 09/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, .12 de junho de 2025

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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causal entre o defeito do serviço e o acidente de consumo ou o fato do
serviço, ressalvadas as hipóteses de culpa exclusiva do consumidor ou de
causas excludentes de responsabilidade genérica, como força maior ou caso
fortuito externo. 
2. É solidária a responsabilidade objetiva entre os fornecedores participantes e
favorecidos na mesma cadeia de fornecimento de produtos ou serviços.
Incidência da Súmula 83/STJ. 
3. No caso dos autos, a Corte de origem, analisando o acervo fático-probatório
dos autos, concluiu que a companhia aérea responsável por operar o voo
comercializado não participou do negócio firmado com o autor, uma vez que
o pagamento foi direcionado à própria agência de turismo, a quem cabia
realizar a compra junto à companhia aérea pelo preço que ofertou ao
consumidor. 
4. A modificação de tal entendimento lançado no v. acórdão recorrido
demandaria o revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é
inviável em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste
Pretório.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HERMAM SILVA DOS PASSOS contra
decisão monocrática desta Relatoria, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso
especial. 

Nas razões recursais, o agravante alega, em síntese, que, não obstante o serviço de
transporte defeituoso causador do dano tenha sido prestado pela agência de turismo, a
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companhia aérea AZUL integra a cadeia de fornecimento por ter autorizado a comercialização
do referido serviço, contribuindo para a sua prestação ao consumidor, mediante a venda da
passagem aérea a este, de modo que responde solidariamente pelos danos causados.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada, ou sua reforma pela Turma
Julgadora.

Intimada, a parte agravada não apresentou manifestação (e-STJ, fls. 592/593).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Conforme constou na decisão agravada, cuida-se, na origem, de ação indenizatória

ajuizada pelo recorrente, na qual busca que a Azul Linhas Aéreas seja responsabilizada
solidariamente pelo cancelamento dos bilhetes adquiridos através do sítio eletrônico da corré
MaxMilhas. 

Esta Corte Superior entende ser objetiva a responsabilidade do fornecedor no caso de
defeito na prestação do serviço, desde que demonstrado o nexo causal entre o defeito do serviço
e o acidente de consumo ou o fato do serviço, ressalvadas as hipóteses de culpa exclusiva do
consumidor ou de causas excludentes de responsabilidade genérica, como força maior ou caso
fortuito externo.

Ademais, é solidária a responsabilidade objetiva entre os fornecedores participantes e
favorecidos na mesma cadeia de fornecimento de produtos ou serviços.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONSUMIDOR. ATRASO NA ENTREGA DE VEÍCULO.
SOLIDARIEDADE (SÚMULA 83/STJ). MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA (SÚMULA 7/STJ). AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO (SÚMULAS 282 E 356 DO STF).
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO (SÚMULA 284/STF). RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não enseja a interposição de recurso especial matéria que não tenha sido
debatida no acórdão recorrido e sobre a qual não tenham sido opostos
embargos de declaração, a fim de suprir eventual omissão. Ausente o
indispensável prequestionamento, aplicam-se, por analogia, as Súmulas 282 e
356 do STF.
2. Esta Corte Superior entende ser objetiva a responsabilidade do fornecedor
no caso de defeito na prestação do serviço, desde que demonstrado o nexo
causal entre o defeito do serviço e o acidente de consumo ou o fato do
serviço, ressalvadas as hipóteses de culpa exclusiva do consumidor ou de
causas excludentes de responsabilidade genérica, como força maior ou caso
fortuito externo.
3. É solidária a responsabilidade objetiva entre os fornecedores participantes e
favorecidos na mesma cadeia de fornecimento de produtos ou serviços.
Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Na espécie, o Tribunal de origem, examinando as circunstâncias da causa,
concluiu pela responsabilidade de ambas as fornecedoras pela má prestação
do serviço. Nesses termos, a modificação desse entendimento, a fim de
reconhecer culpa exclusiva da corré, demandaria o revolvimento de suporte
fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial
(Súmula 7/STJ).
5. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp n. 1.598.606/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)23/11/2020 17/12/2020

 
No caso dos autos, a Corte de origem assim decidiu:

 
"Não obstante se trate de relação de consumo, depreende-se da narrativa da
inicial que a aquisição da passagem aérea se deu por meio do sítio eletrônico

 (págs. 20/21 e 29/43), demonstrando que da empresa Max Milhas a
companhia aérea responsável por operar o voo não participou do negócio
formalizado entre as partes, mostrando-se acertada, como se verá adiante, a
relativização da solidariedade.
A alteração do valor das passagens e restituição dos valores pagos também
foram comunicadas pela Max Milhas após a efetivação do negócio, ou seja,
depois do recebimento do preço indicado na oferta à qual o autor se vinculou.
Dessa forma, o que se verifica é que toda a operação de compra e venda foi
efetuada pela Max Milhas, de modo que deve responder
exclusivamente  pelos danos causados ao autor, nos termos do art. 14 do
Código do Consumidor.
Como bem observado pelo douto Juízo a quo, observada a particularidade do
caso, há de se concluir que “não decorre de forma imediata solidariedade
entre a empresa AZUL e MAXIMILHAS, pois não poderia a primeira
responder por ofertas ou promessas que desconhece (...)”.
Com efeito, o negócio aperfeiçoou-se com a realização do pagamento
direcionado a Max Milhas sendo obrigação desta realizar a compra junto à
Azul pelo preço que ofertou ao consumidor e “na eventualidade de haver
demora por parte da agência em comprar passagens que mudaram de preços,

 (...)”." deve arcar com a diferença, pois é o risco do seu negócio (e-STJ, fls.
435/436)
 

Como visto, a Corte de origem consignou que a companhia aérea Azul, responsável
por operar o voo comercializado, não participou do negócio firmado com o autor, uma vez que o
pagamento foi direcionado à própria ré MaxMilhas, a quem cabia realizar a compra junto à Azul
pelo preço que ofertou ao consumidor.

A modificação de tal entendimento lançado no v. acórdão recorrido demandaria o
revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso
especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DE DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO
PÚBLICO. PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR. DIREITOS INDIVIDUAIS
HOMOGÊNEOS DISPONÍVEIS E DIVISÍVEIS. SÚMULA N. 83 DO STJ. 
VULNERABILIDADE DAS PESSOAS LESADAS. AFASTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. LEGITIMIDADE PASSIVA DA PARTE
RECORRENTE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. CADEIA DE
CONSUMO. REEXAME DE PROVAS E FATOS. SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando a corte de origem examina e
decide, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a controvérsia,
não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.
2. O Ministério Público tem legitimidade para ajuizar ação civil pública em
defesa de direitos individuais homogêneos, mesmo que sejam disponíveis e
divisíveis, quando houver relevância social do bem jurídico protegido.
3. Rever o entendimento do tribunal de origem de que os clientes vitimados
são vulneráveis por serem analfabetos e idosos, o que configuraria
interesse público e relevância social, demanda o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, ante a incidência do
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
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4. Todos os integrantes da cadeia de consumo respondem, de forma solidária,
pelos danos causados ao consumidor.
5. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula n. 83
do STJ).
6. Rever o entendimento do tribunal local sobre o reconhecimento da
legitimidade passiva da parte recorrente e de seu papel na cadeia de consumo
demanda revolvimento das provas e fatos dos autos, o que atrai a aplicação da
Súmula n. 7 do STJ.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.602.061/GO, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS. "CORRETOR DE VENDAS". AGENTE AUTORIZADO
PELA OPERADORA. CADEIA DE CONSUMO. EXIBIÇÃO DO
CONTRATO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA OPERADORA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Controvérsia acerca da legitimidade da operadora de plano de saúde para
figurar no polo passivo da ação de exibição do contrato de plano de saúde
coletivo.
2. Alegação de ilegitimidade passiva da operadora, sob o argumento de que a
contratação foi realizada por um "corretor de vendas", a quem incumbiria a
obrigação de entregar à parte uma cópia do contrato.
3. O Tribunal de origem concluiu que o corretor era "agente autorizado" da
operadora, com a qual formaria uma cadeia de consumo, razão por que ambos
respondem solidariamente pela obrigação de exibir o contrato de plano de
saúde.
4. Modificar o entendimento do acórdão impugnado para afastar a existência
de cadeia de consumo demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, providência não admitida no âmbito desta Corte, a teor da Súmula n. 7
/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.856.501/PR, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)8/4/2024 11/4/2024
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
DA PRESIDÊNCIA. SEGURO HABITACIONAL. AÇÃO DE REGRESSO.
DANOS EM IMÓVEL. FALHA NO PROJETO ESTRUTURAL. CIÊNCIA
DA CONSTRUTORA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
PRECEDENTES. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. "Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, firmada à luz do
Código de Defesa do Consumidor, "é solidária a responsabilidade entre os
fornecedores constantes da cadeia de produção ou de prestação de serviços"
(AgInt no REsp 1.738.902/AC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de 24/09/2018

)" (AgInt no AREsp n. 1.913.403/SP, relator Ministro Raul27/09/2018
Araújo, Quarta Turma, DJe de .)17/12/2021
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória
(Súmula 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.101.234/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)3/4/2023 11/4/2023
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA. OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO INEXISTENTES.
ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. CONCLUSÃO NO
SENTIDO DA LEGITIMIDADE PASSIVA DA INSURGENTE.
PREMISSA DE QUE TODAS AS RÉS FARIAM PARTE DA CADEIA DE
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CONSUMO EM RELAÇÃO JURÍDICA REGIDA PELO CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há nenhuma omissão ou mesmo contradição a ser sanada no
julgamento estadual, portanto inexistentes os requisitos para reconhecimento
de ofensa ao art. 1.022, II, do CPC/2015. O acórdão dirimiu a controvérsia
com base em fundamentação sólida, sem tais vícios, tendo apenas resolvido a
celeuma em sentido contrário ao postulado pela parte insurgente.
2. A Corte de origem concluiu que todas as requeridas, ou seja, inclusive a 
insurgente, Thá Pronto Consultoria de Imóveis S.A., teriam feito parte da
cadeia de consumo, logo ela também ostentaria legitimidade passiva para
responder pela ação e suportar as consequências da condenação. Essas
ponderações (acerca da legitimidade passiva da insurgente) foram fundadas na
apreciação fático-probatória e em termos contratuais, ocasionando os óbices
das Súmulas 5 e 7/STJ, que incidem sobre ambas as alíneas do permissivo
constitucional.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.033.926/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)6/6/2022 8/6/2022

 
Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.
É como voto.

Documento eletrônico VDA47657246 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 27/05/2025 00:27:43
Código de Controle do Documento: f8d2e0dc-5890-4d4d-a940-38bf99c049a5



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.200.584 / SP
Número Registro: 2025/0070374-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10206085620238260564

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HERMAM SILVA DOS PASSOS
ADVOGADOS : MICHELE PALAZAN PENTEADO BERTI - SP280055

ROSELI BEZERRA BASILIO DE SOUZA - SP276240
RECORRIDO : AZUL LINHAS AEREAS BRASILEIRAS S.A
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
RECORRIDO : MM TURISMO & VIAGENS S.A EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADO : EUGENIO COSTA FERREIRA DE MELO - MG103082

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - 
TRANSPORTE AÉREO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HERMAM SILVA DOS PASSOS
ADVOGADOS : MICHELE PALAZAN PENTEADO BERTI - SP280055

ROSELI BEZERRA BASILIO DE SOUZA - SP276240
AGRAVADO : AZUL LINHAS AEREAS BRASILEIRAS S.A
ADVOGADO : PAULO GUILHERME DE MENDONCA LOPES - SP098709
AGRAVADO : MM TURISMO & VIAGENS S.A EM RECUPERACAO JUDICIAL

Documento eletrônico VDA48075244 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/06/2025 00:38:02
Código de Controle do Documento: 9520efd5-b936-4060-a3a6-fb87d009dd2c



ADVOGADO : EUGENIO COSTA FERREIRA DE MELO - MG103082

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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